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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  – 
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL APOSENTADA 
–  ADMISSÃO  SOB  O  REGIME  CELETISTA  – 
TRANSMUDAÇÃO PARA  REGIME  ESTATUTÁRIO 
MEDIANTE  LEI  MUNICIPAL  –  PRETENSÃO  – 
PAGAMENTO  DE  QUINQUÊNIOS,  FÉRIAS  E 
RESPECTIVO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  – 
DESISTÊNCIA DOS QUINQUÊNIOS DEFERIDA EM 
AUDIÊNCIA  CONCILIATÓRIA  -  SENTENÇA  DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA –  REMESSA OFICIAL E 
APELAÇÃO DO MUNICÍPIO – ANÁLISE CONJUNTA 
– CONDENAÇÃO DA EDILIDADE AO PAGAMENTO 
DE  FÉRIAS  INTEGRAIS  E  PROPORCIONAIS, 
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  – 
PAGAMENTO  DO  BENEFÍCIO  NÃO 
CONDICIONADO AO GOZO OU REQUERIMENTO 
DAS FÉRIAS – ENTENDIMENTO DO STF E DESTA 
CORTE  DE  JUSTIÇA  –  SENTENÇA  EM 
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE – NEGATIVA DE SEGUIMENTO DOS 
RECURSOS  OFICIAL  E  VOLUNTÁRIO – 
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC C/C 
SÚMULA Nº 253 DO STJ. 

-  Correta  a  condenação  do  Município  quanto  às 
férias  e  ao  terço  constitucional,  visto  que  não  há 
prova nos autos dos seus efeitos pagamentos.
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-  Nesse  contexto,  verifica-se  que  a 
jurisprudência dominante desta Corte de Justiça 
e  no  STF  firmou-se  no  sentido  de  julgar 
desnecessária a        demonstração do efetivo 
gozo das férias, tampouco a obrigatoriedade do 
pedido  administrativo,  para  fazer  jus  à 
percepção do terço de férias.

-  Sentença  em  conformidade  com  a 
jurisprudência  dominante.  Negativa  de 
seguimento aos recursos oficial e voluntário, nos 
termos do art. 557, caput, do CPC c/c Súmula nº 
253 do STJ.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  remessa  necessária  e  apelação  cível,  esta 
última interposta pelo MUNICÍPIO DE PILÕEZINHOS em face da sentença de 
fls. 66/69, que julgou parcialmente procedente a ação de cobrança ajuizada 
por  MARIA DE LOURDES SILVA, ora apelada, ao reconhecer o direito da 
servidora às férias não gozadas, acrescidas do terço constitucional, referentes 
aos  períodos  de  abril/2008  a  abril/2009,  de  abril/2009  a  abril/2010,  de 
julho/2007 a abril/2008 e de abril/2010 a janeiro/2011.

Em suas razões (fls. 71/76), o promovido busca a reforma da 
decisão a quo, para que seja afastada sua condenação quanto ao pagamento 
das férias inerentes aos períodos supracitados,  bem como dos acréscimos 
dos terços de férias correspondentes, por sustentar a ausência de lei local 
que autorize a conversão desse direito  em pecúnia,  bem como a falta  de 
requerimento antes da Edição da Medida Provisória nº 1.195/95.

Sem contrarrazões, conforme certificado à fl. 80.

Cota Ministerial às fls. 86/87, sem manifestação de mérito.

É o breve relatório.

DECIDO

A  princípio,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a 
apreciação  conjunta  do  recurso  voluntário  e  oficial,  na  medida  em que  a 
matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo 
objeto do primeiro.

Vislumbro que o presente caso comporta análise monocrática, 
consoante autoriza o art. 557,  caput1, do CPC c/c a  Súmula nº 253 do STJ, 

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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porquanto  a  sentença  apresenta-se  em consonância  com a  jurisprudência 
dominante  nesta  Corte  de  Justiça,  bem  como  nos  Tribunais  Superiores, 
conforme veremos. 

Os  autos  historiam  que  a  promovente  é  servidora  pública 
municipal aposentada e que, segundo esta, alguns direitos inerentes ao cargo 
que  ocupava  em  atividade  não  foram  observados  pelo  promovido, 
requerendo, a título de obrigação de fazer, a implantação dos quinquênios no 
percentual de 25% (vinte e cinco por cento); à título de obrigação de pagar, a 
condenação  da  edilidade  ao  pagamento  das  férias  acrescidas  dos  terços 
constitucionais  referente  aos  períodos  retromencionados  e,  por  fim,  a 
condenação  do  valor  retroativo  relativo  aos  quinquênios.  Contudo,  na 
audiência de conciliação (fl.49) a demandante requereu desistência do pedido 
relativo aos quinquênios, sendo o pleito deferido pelo Magistrado a quo.

Ao julgar a presente demanda, o Magistrado de primeiro grau, 
ao  colacionar  julgado  do  Supremo  Tribunal  Federal,  argumentou  que  o 
servidor aposentado, exonerado ou demitido que tem direito às férias, mas 
não pode mais usufruí-las, devido à extinção do vínculo funcional que possuía 
com a Administração Pública, tem direito à conversão em pecúnia das férias e 
do adicional  de 1/3  (um terço),  vez que o segundo pleito  é  consequência 
lógica do acolhimento do primeiro. Com efeito, tenho que não merece guarida 
a  alegação  do  Município  de  que  para  a  conversão  de  férias  em  abono 
pecuniário,  há,  em  contrapartida,  a  necessidade  do  requerimento 
administrativo por ser premissa básica para o deferimento do pleito.

Diante disso,  é imperioso reconhecer  que a sentença  a quo 
apresenta-se  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  desta  Corte  de 
Justiça, a qual se mostra pacífica quanto à conversão em pecúnia das férias 
não  gozadas  por  servidor  aposentado,  exonerado  ou  demitido  e  da 
desnecessidade de demonstração do gozo das férias para que seja devido o 
pagamento do respectivo terço constitucional, tampouco a obrigatoriedade do 
pedido administrativo. 

Para elucidar a matéria, colaciono os julgados abaixo:

(…)  As  férias  não  podem  ter  seu  gozo  sujeito  ao 
requerimento  do  servidor,  porque  se  trata  de  garantia 
constitucional prevista no inciso XVII  do art.  7°,  c/c art. 
39, § 2°, e o art. 42, §11, todos da Constituição Federal, a 
ser  observada  pela  Administração,  nem  tampouco  o 
pagamento do adicional está sujeito à comprovação 
do seu efetivo gozo. Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal. (…). (TJPB – AC 09420080000592001 - Relator: 
DES.  JOSÉ RICARDO PORTO -  Data  do  Julgamento: 
27/04/2012).

(…)  Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos 
constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e 
do  Código  Civil,  bem  como  tomando  por  base  a 
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jurisprudência  dos  tribunais  de  superposição,  é  de  se 
garantir o direito aos servidores públicos municipais 
de receber o terço de férias, ainda que não as tenham 
requerido  administrativamente  ou  gozado  à  época 
devida (…). (TJPB – AC 02620100012579001 - Relator: 
Juiz  Convocado  ALUIZIO  BEZERRA  FILHO -  Data  do 
Julgamento: 29/02/2012).

Sobre o assunto, vejamos esclarecedor precedente do STF:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR  PÚBLICO ESTADUAL.  CARGO 
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO 
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO 
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI. 
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL. 
RECURSO  AO  QUAL  SE NEGA PROVIMENTO.  1.  O 
direito individual às férias é adquirido após o período de 
doze meses trabalhados,  sendo devido o pagamento 
do  terço  constitucional  independente  do  exercício 
desse  direito.  (…)  3. O  não  pagamento  do  terço 
constitucional àquele que não usufruiu o direito de 
férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se 
valido  de  seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é 
preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do  trabalhador; 
segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo financeiro 
que  teria  recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no 
momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido. 2

Conforme se observa, ainda que a parte recorrida não tenha 
gozado  as  férias  vencidas,  mostra-se  devido  o  pagamento  do  terço 
constitucional  respectivo,  sob pena de incorrer em dupla penalização do(a) 
servidor(a), nos termos da decisão supracitada.

Da mesma forma, não há que se falar em prévio requerimento 
administrativo para que a parte faça  jus ao pagamento do respectivo terço 
constitucional, conforme evidenciam os precedentes em destaque. 

Quanto  as  alegações  do  apelante  com  relação  a 
impossibilidade  de  conversão  do  terço  de  férias  em  pecúnia,  faz-se 
necessário ressaltar que não há qualquer outra forma de garantir o exercício 
do  referido  direito  senão  através  do  pagamento  em  pecúnia,  sendo 
completamente desnecessária a previsão em lei municipal, na medida em que 
a própria Constituição Federal já traz expressa disposição nesse sentido, nos 
termos do art. 5º, inciso XVII3.

2 STF; RE 570908, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJE 12-03-2010.
3 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 

social: (…) XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal;
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Ademais, no que tange às jurisprudências apresentadas pelo 
recorrente,  através  das  quais  buscou  demonstrar  a  impossibilidade  de 
conversão do terço de férias em pecúnia, observa-se que o apelante laborou 
em equívoco, porquanto o terço a que se referem os precedentes não são os 
valores  percebidos  pelo  trabalhador  em  razão  das  férias,  mas  sim  à 
possibilidade  de  se  converter  um  terço  dos  dias das  férias  em  pecúnia, 
amplamente  conhecido  no  direito  do  trabalho  como  “venda  das  férias”, 
benefício que não mais se aplica ao servidor público.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  reconheço  que  a  sentença  encontra-se  em 
consonância com o entendimento jurisprudencial  dominante nesta Corte de 
Justiça e nos Tribunais Superiores, motivo pelo qual  NEGO SEGUIMENTO 
AOS RECURSOS OFICIAL E VOLUNTÁRIO, nos termos do art. 557, caput, 
do CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.

P.I.

João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR
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